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APRESENTAÇÃO

No século XXI as forças do capital já não estão viradas para conquistas 
territoriais como tem sido dito. Que fariam elas com zonas econômicas de 
terra queimada e populações supérfluas? 

KURZ, Robert. Poder mundial e dinheiro mundial: Crônicas do capitalismo em 
declínio. Rio de Janeiro: Conseqüência, 2015, p. 113.

Tal constatação não omite o prevalecer do processo de imperialismo no atual 
“campo”1 histórico da modernidade, pelo contrário, enfatiza que sob a crise estrutural do 
capital, o que conhecíamos como zonas de influência nacionais, na qual os “impérios” 
buscavam ampliar as fontes de geração de riqueza e cadeia de valor, tornaram-se sinais 
de alerta para tentar minimizar as contradições presentes no desenvolvimento irracional da 
globalização do capital e das feições do Estado no capitalismo.

A política, neste contexto, exige uma crítica teórica que apreenda com a reconstrução 
histórica e possa ser formulada radicalmente. O compromisso com a emancipação, que 
não coaduna com o mito fáustico do Progresso e tampouco do crescimento econômico 
ilimitado, encontra na estatalidade e sua relação com as categorias-chave do moderno 
sistema produtor de mercadorias um espaço aberto para “escovar a história a contrapelo” 
(BENJAMIN, 2020) e propor um devir que suplante a dependência unilateral com os limites 
de viabilidade do radicalismo do mercado e do imperialismo da economia.

Esse é o objetivo primacial desta coletânea intitulada “Ciência Política global: 
perspectivas de estudos culturais e pós-colonialismo”. A diversidade é uma premissa 
inconteste neste volume, pois reúne em seus treze capítulos um leque interdisciplinar 
capaz de abordar criticamente os problemas estruturais sistêmicos e resgatar a relevância 
da dissociação do valor presente no tripé masculino, branco e ocidental que alimentam as 
contradições existentes e ampliam a condição de precariedade daquela parte da sociedade 
dos sem parte que lutam por direitos a ter direitos (RANCIÈRE, 2014).

Não obstante, os/as autores/ras confirmam a tese benjamineana de que todo 
documento de cultura é, em essência, um documento de barbárie, pois à luz da falta de 
autonomia da esfera pública e, por conseguinte, do primado da liberdade política (consoante 
Hannah Arendt), questões étnico-raciais, de gênero e territorialidade estão no âmago de 
um sistema no qual o nível civilizatório se apresenta com índices cada vez mais alarmantes 
de miséria, desemprego, violências sobrepostas (Cavalcanti, 2018), crises energéticas, 
ecológicas, educacionais e pandêmicas.

Cientes e conscientes da importância da divulgação científica, em especial nesses 
tempos obscuros em que a necropolítica tornou-se regra, encontramos na Atena uma 
1 Aqui entendido como o moderno sistema produtor de mercadorias, no qual o sujeito histórico é metamorfoseado em 
predicado consumidor em uma sociedade na qual o trabalho abstrato cria cotidianamente mais valor, mais dinheiro. 
Neste contexto, o indivíduo e a natureza são tratados como processos de utilização empresarial para valorização ou, 
parafraseando Kurz (2020), economização abstrata do mundo.



editora comprometida com a divulgação, por meio de uma plataforma consolidada e 
confiável, dos contributos destes pesquisadores/investigadoras que acreditam que a busca 
pela compreensão dos fenômenos que nos cercam são o que distinguem os seres humanos 
de mercadorias.

Antonio Carlos da Silva
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CAPÍTULO 5
 

CIDADANIA AMBIENTAL: LIBERALISMO, 
COSMOPOLITISMO E SUSTENTABILIDADE

Cristiano Luis Lenzi
http://lattes.cnpq.br/9571066176913137

RESUMO: A cidadania ambiental é agora 
um conceito central para o pensamento 
político ecológico. O conceito está associado 
à expectativa de que os cidadãos possam 
contribuir para a promoção da sustentabilidade 
ambiental por meio de sua participação política. 
Essa expectativa surge a partir da visão de que 
a cidadania ambiental possa fornecer um novo 
estímulo para mudanças no comportamento 
dos cidadãos diferente daquele oferecido pelos 
instrumentos convencionais da política pública. 
No entanto, não há consenso sobre a melhor 
forma de defini-la. Devido à disputa conceitual 
hoje existente ao redor do conceito, o presente 
texto busca eminar algumas das razões que 
sustentam algumas destas discordâncias 
intelectuais. Para realizar esse objetivo, na 
primeira parte do texto, examina-se a abordagem 
liberal da cidadania ambiental e sua relação com 
as questões associadas aos direitos ambientais 
e o Estado-nação. Na segunda parte do trabalho, 
os argumentos em defesa de uma cidadania 
ambiental cosmopolita são então examinados e, 
ao final, comparados com a primeira abordagem. 
O texto finaliza examinando algumas das 
principais críticas que a perspectiva cosmopolita 
permite lançar à visão liberal de cidadania 
ambiental.
PALAVRAS-CHAVE: Cidadania ambiental, 

sustentabilidade, liberalismo, cosmopolitismo, 
direitos ambientais.

ABSTRACT: Environmental citizenship is now a 
central concept for ecological political thinking. 
The concept is associated with the expectation 
that citizens can contribute to the promotion of 
environmental sustainability through their political 
participation. This expectation arises from the 
view that environmental citizenship can provide 
a new stimulus for changes in the behavior of 
citizens different from that offered by conventional 
instruments of public policy. However, there is no 
consensus on the best way to define it. Due to the 
conceptual dispute that exists today around the 
concept, this text seeks to highlight some of the 
reasons that support some of these intellectual 
disagreements. To achieve this objective, the first 
part of the text examines the liberal approach to 
environmental citizenship and its relationship to 
issues associated with environmental rights and 
the nation-state. In the second part of the work, 
the arguments in defense of a cosmopolitan 
environmental citizenship are then examined 
and, in the end, compared with the first approach. 
The text ends by examining some of the main 
criticisms that the cosmopolitan perspective 
allows for the liberal vision of environmental 
citizenship.
KEYWORDS: Environmental citizenship, 
liberalism, cosmopolitism, environmental rights.

1 | 	INTRODUÇÃO
Cidadania ambiental é hoje um conceito 

central para o pensamento político ecológico. 
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O conceito encontra-se associado à expectativa de que o cidadão possa contribuir para 
a promoção da sustentabilidade ambiental por meio de sua participação política. Essa 
expectativa nasce da visão de que a cidadania ambiental possa eventualmente oferecer 
um estímulo para mudanças no comportamento de cidadãos distinto daquele oferecido por 
instrumentos convencionais da política pública. As pessoas não agem de modo sustentável 
apenas por razões associadas ao medo (punição) ou ganho econômico (lucro), mas 
podem fazer isso expressando suas virtudes ecológicas (BECKMAN, 2001). Ao mesmo 
tempo, e considerando a tensão permanente existente entre o sistema econômico e o 
cuidado ambiental, poderíamos incluir a expectativa que muitas conquistas na política 
ambiental resultem não de uma harmonia espontânea de todos interesses ao redor da 
sustentabilidade, mas da própria luta democrática por direitos ambientais que esse ideal 
implica. 

O surgimento um tanto tardio do conceito tende a surpreender uma vez que o 
discurso ambiental, desde a década de 70, se vinculou aos temas que nos remetem à 
participação pública que o conceito de cidadania sugere. O debate sobre o fortalecimento 
da esfera pública ou o compromisso com a participação política de cidadãos podem ser 
considerados como elementos constitutivos do discurso ambiental contemporâneo desde 
o seu surgimento (DOBSON, 2005). Uma das razões para esse paradoxo encontra-se, 
talvez, na própria história do ambientalismo. A visão que se projetou na ala mais radical 
do movimento ambientalista contemporâneo não se formou na visão liberal dos direitos 
individuais, mas pela visão de comunidades ecológicas de pequena escala fundadas na 
solidariedade e coesão social (KENNY, 1996, p. 22). Logo, na medida que a cidadania 
liberal tende a ser definida em termos destes mesmos direitos, é um tanto  compreensível 
que a mesma tenha sido preterida por um discurso alternativo de participação pública. 
E se é certo que o pensamento ambiental contemporâneo tenha emergido lançando no 
imaginário social uma visão de uma cidadania mais ativa, o fez a partir de uma perspectiva 
crítica à própria concepção liberal de cidadania. 

Não há um consenso sobre a melhor forma de se definir cidadania ambiental. E 
também não é certo que as discordâncias hoje existentes ao redor do conceito desapareçam 
no curto e médio prazo. Os diferentes argumentos em defesa da cidadania ambiental 
nascem de orientações teóricas cujas origens se encontram em distintas tradições do 
pensamento político. E isso pode ser facilmente percebido em algumas classificações 
que buscam capturar os diferentes significados que são atribuídos a ela. Assim, se Bell 
(2016) classifica os diferentes modelos de cidadania ambiental em individual, local e global, 
Dobson (2003) organiza esses diferentes modelos em liberal, republicano e cosmopolita. O 
que significa que o conceito de cidadania ambiental é perpassado por orientações teóricas 
que nasceram muito antes do conceito e que, de certa forma, influenciam em seu debate 
no momento presente. Neste texto iremos examinar algumas das controvérisas existentes 
envolvendo o primeiro e último modelo existente na classificação de Dobson (2003). Para 
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isso, na primeira parte do texto, examinamos o conceito de cidadania ambiental liberal e 
sua relação com questões associadas aos direitos ambientais e o Estado-nação. Feito isso, 
alguns dos argumentos em defesa de uma cidadania ambiental global serão examinados 
em seguida. Ao final, buscamos oferecer um resumo das críticas que o modelo cosmopolita 
permite lançar para a perspectiva liberal da cidadania ambiental. 

2 | 	CIDADANIA AMBIENTAL LIBERAL
No século XX, a noção de direitos passou a se constituir no elemento central da 

ideia de cidadania. Isso ficou expresso na abordagem de T. H. Marshall, pensador este que 
se transformou numa referência no debate sobre o conceito nas Ciências Sociais. Marshall 
(1967) definiu a cidadania a partir de três tipos de direitos: civis, políticos e sociais. Na 
década de 90, uma das primeiras tentativas de se definir o conceito de cidadania ambiental 
reproduziu essa mesma estrutura aplicando-a para o contexto ambiental. Esse esforço 
pode ser encontrado no argumento de Bart van Steenbergen que, em seu texto Towards 
a Global Ecological Citizen, afirmara que a cidadania ambiental deveria ser vista como 
expressão de um “acréscimo, mas também uma correção, às três formas existentes de 
cidadania: civil, política e social” (VAN STEENBERGEN, 1994, p.142). Em sua visão, 
para além dos direitos civis, políticos e sociais, a cidadania ambiental ganharia forma 
por meio do acréscimo dos direitos ambientais. De certa forma, van Steebergen (1994) 
viu a cidadania ambiental associada aos mesmos direitos que, para Marshall (1967), se 
constituiam nos direitos essenciais da cidadania liberal no século XX. Com a diferença que 
essa estrutura de direitos seria, agora, atualizada em razão do surgimento da nova agenda 
política ambiental. 

Essa proposta veio a ganhar uma maior clareza em trabalhos recentes onde os 
direitos ambientais se constituem numa dimensão importante para a definição do conceito 
de cidadania ambiental. Essa elaboração intelectual poder ser encontrada nos trabalhos 
de Bell (2005) e Dobson (2003). O primeiro é um defensor de primeira linha da definição 
liberal do conceito enquanto o segundo apresenta-se como crítico desta abordagem. De 
todo modo, tomaremos a definição de cidadania ambiental liberal oferecida por Dobson 
(2003) uma vez que ela nos permite capturar alguns dos elementos constitutivos que são 
essenciais nesta definição. Uma cidadania ambiental liberal, segundo Dobson: 

“é um tipo de cidadania que, no presente, aborda os direitos ambientais, 
sendo conduzida na esfera pública; suas virtudes principais são as virtudes 
liberais da razoabilidade e da disposição de aceitar o melhor argumento e a 
legitimidade procedimental [e sua] missão está associada às configurações 
desenhadas pelo Estado-Nação. (...) pode-se considerar que a cidadania 
ambiental diz respeito à tentativa de estender o discurso e a prática da 
reivindicação dos direitos para o contexto ambiental” (2003, p. 89).

Como o próprio Dobson (2003, p.89) notará, o modelo liberal parte do preceito de 
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que “as questões de direitos ambientais e cidadania estão intimamente ligados”. Ela pode 
ser vista, também, como um tipo de cidadania que busca “estender o discurso e a prática 
da reivindicação de direitos para o contexto ambiental” (2003, p.89).  Essa interpretação 
nos oferece uma visão familiar do conceito de cidadania ambiental. O cidadão no âmbito 
desta concepção seria aquele que reivindica seus direitos ambientais no âmbito da esfera 
pública no interior de um Estado-nação. A definição de cidadania ambiental que Bell (2016) 
oferece do conceito segue justamente essa orientação, na medida que ele defende que 
os cidadãos ambientais possuem três tipos de deveres políticos. Entre eles estariam “o 
dever de obedecer às leis [ambientais] justas; o dever de promover leis ambientais justas; 
e alguns deveres cívicos não obrigatórios voltados para a promoção de comportamentos 
pró-ambientais” (BELL, 2016, p. 354).  

Um primeiro fator complicador a surgir nessa definição emerge quando tomamos 
os próprios direitos ambientais em questão. Os direitos ambientais podem ser definidos e 
implementados de maneiras diferentes. E essa diferença pode trazer implicações óbvias 
para o que a cidadania ambiental pode vir a significar. Segundo Shelton (1991), os direitos 
humanos ambientais podem ser compreendidos como (a) direitos do meio ambiente ou 
podem vir a expressar uma, (b) reformulação e expansão dos direitos humanos existentes. 
Nesse último caso, direitos ambientais encontram-se alinhados com as “garantias 
procedimentais que podem ser providenciadas contra ações arbitrárias que são prováveis  
de causar uma deterioração significante do meio ambiente” (SHELTON,1991, p. 117). 
Direitos ambientais operam nesse caso como um trunfo para a promoção e defesa de 
necessidades básicas ligadas às funções que o meio ambiente exerce para os humanos. 
Notemos que, no primeiro caso (a), o meio ambiente é percebido como possuindo um valor 
intrínseco enquanto que, no segundo (b), ele se mostra condicionado à idéia de bem-estar 
humano. Logo, se a cidadania ambiental nos remete a reivindicação dos direitos ambientais 
no espaço público de um Estado-nação, seu perfil, então, pode diferir em razão da questão 
moral que separa esses pressupostos. Poderia-se atribuir um viés mais antropocêntrico 
de cidadania ambiental num caso enquanto vislumbrar uma abordagem mais radical no 
segundo1. Para além dessa divisão, há uma série de outras questões conceituais, morais e 
políticas que a idéia de direitos ambientais pode suscitar. Consideremos apenas algumas 
delas: 

“Até que ponto, por exemplo, [o direito ambiental] transfere autoridade ao 
titular do direito? O titular do direito é necessariamente um indivíduo ou podem 
existir direitos ambientais de grupo? Existindo direitos ambientais, quem será 
responsável por sua implementação? (A natureza complexa da degradação 

1 Batty e Gray (1996) apontam o viés antropocêntrico dos direitos ambientais quando definidos em termos de um “am-
biente adequado” ou “saudável” para os seres humanos. Quando definidos desta forma, os direitos ambientais se mos-
trariam, segundo eles, com um viés acentuadamente antropocêntrico na medida que, em tal definição, estabelece-se 
uma linha moral divisória um tanto rígida entre humanidade e o resto da natureza. A humanidade continua a ser vista 
como sendo a única fonte de valor no mundo. E, a natureza não humana, por sua vez, tende a ser vista como desprovi-
da de qualquer propósito senão aquele de satisfazer exclusivamente as necessidades humanas. Para um breve exame 
destas controvérsias, ver também Woods (2010). 
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ambiental claramente acarreta problemas para a comprovação de danos 
ambientais e a localização de sua origem). Mais importante ainda, pode um 
direito ambiental ser considerado superior ao direito de uma nação de fazer 
uso de seus próprios recursos? E a linguagem dos direitos é a linguagem 
conceitual mais apropriada a ser empregada na abordagem desse problema? 
Ou podemos empregar algum outro tipo de reivindicação moral por meio da 
qual limitar o direito à autodeterminação nacional com relação à exploração 
dos recursos naturais e, assim, proteger o meio ambiente?” (BATTY e GRAY, 
1996, p.154).

Os direitos ambientais não se constituem numa panacéia onde todos os conflitos 
ambientais poderão ser resolvidos. Mas, ao mesmo tempo, não seria razoável desconsiderar 
sua importância para a política ambiental em muitas circunstâncias. Nas situações onde 
as relações causais associadas aos problemas ambientais podem ser estabelecidas e um 
princípio de responsabilidade pode ser imputado aos impactos ambientais existentes, os 
direitos ambientais se apresentam como importantes na política ambiental. Nesses casos 
os direitos ambientais podem ser vistos como um meio pela qual garantias legais são 
estabelecidas para oferecer a segurança política que as liberdades individuais requerem. 
Deve-se considerar que os direitos tendem a gerar deveres ambientais importantes. Como 
nos diz Nickel (1993,  p. 284), “um direito não é meramente uma reivindicação para algum 
tipo de liberdade ou benefício; é também uma reivindicação para que certos atores tornem 
possível que essa liberdade ou benefício se torne acessível”. Logo, pessoas, organizações 
e corporações “possuem um dever de evitar certas atividades que geram níveis inaceitáveis 
de risco ambiental” (NICKEL, 1993).  Mas para que os direitos ambientais tenham qualquer 
papel para a política ambiental, isso exige que os mesmos sejam incorporados no nível 
constitucional. Nesse caso, a cidadania ambiental não se vincula apenas aos direitos 
ambientais, mas também ao Estado-nação onde estes direitos são incoporados em lei. 

3 | 	ESTADO-NAÇÃO, CULTURA E DIREITOS AMBIENTAIS 
A cidadania é geralmente associada a um “corpo político” ou “comunidade política”. 

Algo que se mostra presente em algumas definições do conceito. Bellamy (2008), por 
exemplo, a define como a “condição de se pertencer a uma comunidade política onde 
todos os cidadãos podem determinar os termos da cooperação social em bases iguais” 
(BELLAMY, 2008, p.17). Nesse caso,  a cidadania liberal vincula-se a uma comunidade 
delimitada (bounded), com linhas culturais, políticas e geográficas identificáveis. No 
período moderno o Estado-Nação tornou-se na expressão mais visível desta comunidade 
política para muitos liberais. Em inglês usa-se a expressão bounded community para 
se referir ao fechamento social, político e territorial implicado no conceito. Dessa forma, 
a cidadania é percebida como um tipo de participação política com limites territoriais e 
políticos bastante claros2. O que tem feito que a questão central para se definir o conceito 
2 Para uma defesa da cidadania como bounded citizenship, ver Miller (2000). 
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de cidadania se reduza quase que exclusivamente à questão do vínculo que o cidadão 
estabelece com o Estado-Nação (DOBSON, 2003, p. 70). Por isso, como lembra Heater 
(1999, p.23), quando a cidadania é vista como “divorciada da territorialidade, soberania e 
de uma nacionalidade compartilhada”, ela tende a perder o seu sentido político. Essa visão 
presume que a cidadania deva operar num “espaço político definido e, com frequência, 
contíguo” (DOBSON, 2010, p. 101). Será por isso que a cidadania ambiental liberal é 
vista como abordando os direitos ambientais no âmbito das configurações desenhadas 
pelo Estado-Nação (DOBSON, 2003, p. 69).  Se ela se constitui num tipo de cidadania 
que envolve o uso do discurso e a prática da reivindicação dos direitos ambientais, esse 
processo é visto como se desdobrando no interior dos  limites territoriais que definem o 
Estado-nação e de suas instituições. Nessa perspectiva, a cidadania ambiental liberal pode 
ser vista não apenas como uma cidadania centrada nos direitos ambientais, mas também 
como uma cidadania que é tanto nacional como também territorial. 

Esse vínculo entre cidadania ambiental e Estado-nação pode envolver vários efeitos 
positivos no interior da política ambiental. Os direitos ambientais oferecem uma garantia 
legal para a cidadania ambiental ao criar um suporte institucional para a ação política 
que é realizada no interior da sociedade civil. Dessa forma, os interesses ambientais, 
incorporados na forma de direitos, podem orientar as políticas públicas de maneira mais 
efetiva. Oferecem um suporte legal para a construção de uma agenda política ecológica 
mais consistente. Ao mesmo tempo, como observa Christoff (1996, p. 165), nesse processo 
o Estado pode fornecer maiores garantias para os processos democráticos deliberativos 
que as decisões ambientais exigem. Por meio dele é possível criar, desse modo, condições 
materiais concretas para processos participativos (referendos, fóruns, etc). Como também 
maiores garantias para a paticipação em termos de liberdade expressão e acesso às 
informações ambientais. Elementos que podem ser considerados como essenciais para a 
prática de uma cidadania ambiental que se desenvolve na esfera pública nacional. 

Se os argumentos acima sugerem o suporte institucional que o Estado pode oferecer 
para o exercício dos direitos ambientais, existem liberais que oferecem argumentos culturais 
para se compreender essa relação de maneira ainda mais profunda. Isso pode ser examinado 
ao considerarmos alguns argumentos de pensadores associados ao que é denominado 
de nacional-liberalismo presente na teoria política contemporânea. Para aqueles que 
se situam nessa corrente do pensamento liberal contemporâneo, liberdade e nação se 
constituem em valores que se reforçam mutuamente. Segundo Tan, para pensadores que 
se alinham a esse tipo de pensamento político “os Estados liberais, deveriam promover e 
inculcar um sentido de nacionalidade compartilhada entre seus respectivos cidadãos” (TAN, 
2004, p.88). Pois consideram que uma identidade nacional compartilhada se constitua num 
elemento necessário para a produção de uma cidadania nacional virtuosa. Algo que, para 
eles, mostra-se importante  no contexto do estado democrático liberal onde os indivíduos 
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buscam fins diversos e, por vezes, incompatíveis3. 
Esse tipo de argumento não é inteiramente novo. Em Considerações sobre o 

Governo Representativo Mill (2018) argumentou que a democracia tende a exigir uma 
cultura nacional expressando, de certa maneira, alguns dos argumentos associados ao 
nacional-liberalismo. Para Mill, por exemplo, “Quando existe algum grau de sentimento 
nacional, há aí uma razão prima facie para unir todos os integrantes daquela nacionalidade 
sob um mesmo governo, e um governo próprio separado dos demais” (MILL, 2018, p.280). 
Em outro momento afirma que “uma condição necessária para a existência de instituições 
livres, em geral, é a correspondência pelo menos aproximada entre as fronteiras dos 
governos e as fronteiras das nacionalidades” (MILL, 2018, p.283). Do mesmo modo, 
para pensadores liberais importantes como John Rawls (2000) é o Estado-Nação que 
representa o que uma “sociedade bem ordenada” pode significar e onde uma política 
baseada na justiça como eqüidade pode ser implementada4. A própria definição liberal 
de Marshall (1967) da cidadania apresenta essa relação. Em Cidadania, Classe Social 
e Status, ele afirmará que “a cidadania cuja história tento reconstituir é, por definição, 
nacional” (MARSHALL, 1967, p.64). Daí que Kymlicka argumente que, quando “teóricos 
[liberais] discutem o que a comunidade política pode ou deve significar”, os mesmos 
estão se perguntando “em que sentido os Estados-nações podem ser reconhecidos como 
uma comunidade política” (2001, p. 221-22). Ao mesmo tempo, quando estes mesmos 
teóricos, afirma ele, “desenvolvem uma avaliação apropriada das virtudes e identidades 
requeridas para uma cidadania democrática” estão, ao mesmo tempo, se perguntando “o 
que significa ser um bom cidadão de um Estado-nação?” (KYMLICKA, 2001, p. 221). Nessa 
perspectiva do pensamento liberal, a nação é vista como oferecendo os alicerces culturais 
para a promoção de valores associados à liberdade individual que, para um autor como  
Kymlicka (2001, p. 228), emergem no interior  de uma cultura nacional. Essa última cria os 
compromissos que os cidadãos estabelecem entre si de modo a resolver os problemas que 
lhes são comuns. É a nacionalidade que permite, segundo  Kymlicka (2001, p. 220), que 
os cidadãos realizem esforços para fomentar, por exemplo, políticas distributivas de justiça 
social no interior da comunidade política (nacional) a que pertencem5. 

O trabalho de Hiskes (2009) oferece um exemplo das implicações destes argumentos 

3 O nacional liberalismo pode ser encontrado no trabalho de pensadores contemporâneos como Kymlicka (2002), Miller 
(2016), Tamir (1993) e Moore (2004). Sobre as principais teses do nacional-liberalismo, ver os trabalhos de O’Kelly 
(2003), Kymlicka (2001) e Tan (2008).
4 Para Rawls “uma sociedade bem ordenada é uma sociedade que se perpetua, uma associação auto-suficiente de 
seres humanos que, como um Estado-nação, controla um território determinado”. [grifo nosso] (RAWLS, 2000, p. 80). 
5 Como escreve Manson: “os direitos de cidadania são uma questão de justiça e os deveres de cidadania são com-
preendidos primariamente como um meio pelo qual uma pessoa mantém seus deveres de justiça para com seus con-
cidadãos” (MANSON, 2014, p. 320). Os argumentos de Kymlicka nas passagens que acabamos de ver, expressam 
justamente esse ponto. Contudo, a justiça em questão que se encontra presente em seus argumentos é basicamente 
nacional. Logo, os argumentos presentes nessa visão são distintos daqueles que se fazem em nome de uma cidadania 
ambiental global, que iremos examinar logo a seguir, onde a cidadania encontra-se atrelada à algum tipo de justiça 
ambiental cosmopolita. Para um exame sobre a aplicabilidade dos princípios de justiça (nacional e global) no debate 
sobre cidadania, ver Armstrong (2021)
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para nossa compreensão das conexões existentes entre cidadania e Estado-nação. Hiskes 
(2009) considera a identidade nacional como um elemento fundamental para a promoção 
dos direitos ambientais e da própria justiça ambiental. A promoção da justiça ambiental, 
diz ele, “nos compele a ver nós mesmos e nossos direitos sempre dentro do contexto do 
grupo ao qual (...) pertencemos” (HISKES, 2009, p. 150). Possuímos, segundo ele, “direitos 
humanos ambientais como membros de nossa comunidade nacional”. Condição essa que, 
para ele, “difere de maneira importante (...)  de outras comunidades nacionais” (HISKES, 
2009, p. 150). Essa seletividade ética, onde nossos direitos e obrigações ambientais são 
vistos como circunscritos às relações que desenvolvemos com os nossos concidadãos, 
mais do que mostrar um preconceito particularista, seria, nessa visão, o único e principal 
meio de incluir os cidadãos numa vida política ativa e comunitária. Por isso, não apenas 
a liberdade e os direitos, mas também a justiça ambiental “requer o compartilhamento 
de uma identidade política” (HISKES, 2009, p.144). Identidade essa que é, para Hiskes 
(2009), uma identidade nacional. Por meio dela os cidadãos se reconhecem uns nos outros 
e desenvolvem uma  “obrigação compartilhada para preservar seu ambiente como parte de 
um dever de manter sua própria (...) identidade de grupo” (HISKES, 2009, p.144). De certa 
forma, os processos de cuidado ambiental são, então, uma projeção dos vínculos políticos 
identidários que ocorrem na esfera do território do Estado-nação e que se reproduzem por 
meio do próprio exercício de uma cidadania nacional. 

Esse argumento oferece uma visão cultural que conecta a cidadania ambiental 
ao Estado-nação de uma maneira fundamental. Ele sugere que os direitos ambientais, 
que sustentam o exercício da cidadania ambiental, exigem uma identidade nacional 
compartilhada. É por meio dela que os direitos e deveres associados ao ideal da cidadania 
encontram um meio real de emergir na vida de uma comunidade política concreta. Por 
isso, para Hiskes “todos seres humanos possuem direitos ambientais como (e somente 
como) cidadãos de suas próprias comunidades nacionais” (2009, p.143-4). Cidadãos 
não se relacionam, então, com um ambiente global, mas apenas com aqueles elementos 
discerníveis desse ambiente que se encontram integrados, de alguma maneira, à identidade 
nacional. Embora o ambiente natural humano seja, obviamente, global, observa ele, “cada 
sociedade considera seu aquele ambiente  natural que se estende no interior de suas 
fronteiras com os quais os aspectos da identidade nacional são definidos” (HISKES, 2009, 
p.144). Todas as nações definem sua imagem através desse ambiente físico onde as 
relações entre os cidadãos ocorrem. E a própria identidade nacional tende a engendrar, 
de alguma maneira, essa relação vinculativa entre cidadania, meio ambiente e identidade.

Embora Hiskes (2009) não esteja elaborando qualquer definição de cidadania 
ambiental nestas passagens, seus argumentos permitem perceber como uma cidadania 
ambiental se projeta a partir destes pressupostos. Direitos ambientais tendem a operar 
tão somente no interior da comunidade política a qual nós, como cidadãos, pertencemos. 
Ao mesmo tempo, essa comunidade política é, ela mesma, uma comunidade estritamente 



 
Ciência política global: Perspectivas de estudos culturais e pós-colonialismo Capítulo 5 59

nacional. Nesse contexto, nossos direitos ambientais, e os deveres que deles se 
despreendem, são exercidos no âmbito das relações que estabelecemos com nossos 
concidadãos. Por fim, torna-se visível o favoritismo ético que se desdobra para nossa 
relação com o meio ambiente. Nossos direitos ambientais são exercidos em perspectiva 
daqueles ambientes que a comunidade nacional considera “seu”  e que, como Hiskes 
(2009, p.144) afirma, incluem aqueles aspectos onde a identidade nacional é definida. 

Dobson (2003) sugere que o modelo liberal de cidadania ambiental tende a 
estabelecer uma relação necessária entre cidadania e Estado-nação. Mas ele e outros 
trabalhos existentes nessa literatura não informam como essa conexão opera em termos 
culturais e morais. Os argumentos de Hiskes (2009) foram trazidos em detalhe aqui porque 
ilustram justamente esse tipo de conexão que se encontra pressuposta no modelo liberal. O 
argumento liberal de Hiskes (2009) permite vislumbrar como cidadania, direitos ambientais 
e Estado-nação encontram-se integrados a partir de um imaginário que é tanto liberal como 
nacional simultaneamente. Tendo considerado alguns dos elementos que integram essa 
visão, examinarei na parte que segue alguns dos argumentos em defesa de um modelo 
cosmopolita de cidadania ambiental. 

4 | 	CIDADANIA AMBIENTAL GLOBAL 
O conceito de cidadania global é visto geralmente como representando o resgate 

do ideal estóico de um cidadão cosmopolita. O conceito expressa a expectativa de que 
as preocupações éticas da cidadania possam transcender os limites do particularismo 
ético do nacionalismo. Quando aplicada à questão ambiental, o conceito tem recebido 
denominações distintas. Para se referir a ela encontraremos os termos “cidadania ambiental 
pós-cosmopolita” (DOBSON, 2003), “cidadania ambiental global” (JELIN, 2000; ATTFIELD, 
2003) ou ainda “cidadania ambiental pós-nacional” (CHRISTOFF, 1996). Uma exploração 
mais ampla da literatura talvez aponte outras possibilidades de classificá-la. Embora a 
cidadania ambiental global possa ser considerada como meramente um ideal político, outros 
trabalhos a tomam como uma realidade emergente. O conceito é utilizado, especialmente, 
para abordar a dinâmica do ambientalismo no interior de uma sociedade civil globalizada. 
A seguir, usaremos a expressão cidadania ambiental global ao considerarmos estes 
diferentes usos do conceito, uma vez que serão examinados os argumentos convergentes 
que cercam esses diferentes usos. Serão considerados alguns dos argumentos que nos 
parecem essenciais para se compreender as justificativas políticas que são apresentadas 
em defesa desse modelo de cidadania ambiental. 

5 | 	 ÉTICA AMBIENTAL COSMOPOLITA
O’Neill (2009, p.29), define problemas ambientais globais como aqueles que 

“cruzam as fronteiras nacionais ou que afetam os comuns globais”. Entre os comuns 
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globais encontram-se a atmosfera, o oceano e outros recursos que não estão sujeitos 
à soberania nacional. Problemas ambientais transfronteiriços elucidam como a poluição 
tende a ultrapassar as fronteiras nacionais, fazendo com que se torne impossível enfrentá-
los nos termos do território de um Estado-nação. A globalização ecológica se caracteriza 
pela capacidade dos riscos ambientais globais de ultrapassarem os limites geográficos e 
políticos que separam os países uns dos outros (GOLDBLATT, 1997). A interdependência 
ambiental global sugere a separação  do lugar de produção da poluição de seu impacto. 
Nesse processo, poluidores e vítimas da poluição encontram-se separados na geografia 
global. Esse tipo de interconexão pode se dar pelas condições biológicas e físicas que 
constituem o meio ambiente, mas deriva também de processos sociais a eles associados. 
Assim, uma cadeia de efeitos causais  pode existir de modo a fazer com que os poluentes 
sejam transportados de um lugar para outro do globo6. 

As origens e consequências  dos problemas ambientais globais interagem 
com instituições e processos econômicos, políticos e culturais. Isso ocorre quando as 
alterações ambientais não são apenas produzidas pela economia global, mas são também 
transportadas por ela através do comércio internacional. Exemplo que pode ser encontrado 
na exportação de resíduos perigosos que é promovida elos países ricos para os países 
mais pobres. O mesmo ocorre também quando sistemas industriais dos países ricos são 
transferidos para os países mais vulneráveis aumentando, desse modo, o volume total 
da poluição global. Como consequência de todo esse processo, é possível se perceber 
um fenômeno cultural associado à globalidade dos problemas ambientais onde, por meio 
deles, as pessoas de diferentes lugares do planeta passam a se ver conectadas umas com 
as outras (YEARLEY, 1996). 

Problemas ambientais globais existem porque seus impactos são causados por 
atores que estão localizados em diferentes partes do globo. E também porque as respostas 
políticas que precisamos dar a eles exigem uma ação coordenada destes mesmos atores 
que se encontram em territórios políticos distintos (DOWER, 2003,  p. 04). Problemas 
deste tipo não podem ser abordados apenas por cidadãos nacionais, mas exigem um 
esforço de cooperação que transcende o território do Estado-nação. Contudo, esse tipo 
de percepção parece estar ausente na visão liberal da cidadania ambiental que vimos 
anteriormente, a qual restringe a dinâmica da cidadania ao espaço nacional. Essa visão,  
presume que os “cidadãos situados num território demarcado constituem uma comunidade 
política compartilhada de destino” (GOLDBLATT, 1997, p.80). As soluções emergem por 
meio da eleição de governos nacionais que deverão, em seguida, responder aos interesses 
estreitos de seu próprio eleitorado nas negociações internacionais. Para Goldblatt (1997) 
a globalização ecológica que vimos acima leva a uma implosão deste tipo de suposição 

6 Também devemos considerar que problemas ambientais nacionais podem, ao longo do tempo, gerar consequências 
globais. Especialmente aqueles que podem produzir, como indica Goldblatt (1997, p. 79), processos migratórios que 
acabam por criar tensões nas fronteiras entre os países. 
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porque: 

“Em primeiro lugar, a existência dos comuns globais e seu declínio ecológico 
produzem ma comunidade ambiental de destino que é muito maior que os 
Estados-nações singulares. Este aspecto é demonstrado pela existência 
da poluição transfronteiriça e da interdependência ambiental. Então tanto 
o escopo legítimo da comunidade política democrática e a extensão das 
responsabilidades e obrigações recíprocas e os direitos não podem mais ser 
localizados no nível do Estado-nação. Em segundo lugar, se nos restringirmos  
às comunidades nacionais, o escopo geográfico de ecossistemas e da 
degradação ambiental facilmente escapa do alcance soberano do Estado-
nação. Nenhum Estado tem a capacidade autônoma para controlar a qualidade 
de sua atmosfera ou impedir que a poluição chegue por meio dos ventos. 
Terceiro, o direito legal soberano de governar num determinado território se 
vê comprometido pela rede de compromissos, tratados e obrigações legais 
que os Estados aderem. Quarto, a capacidade de uma política com o fim de 
perseguir de maneira autônoma uma política pública vê-se desafiada pelos 
compromissos em regimes ambientais internacionais onde o país precisa 
barganhar com outros Estados” [tradução do autor] (GOLDBLATT, 1997, 
p.80). 

Esse défice democrático tem sido visto como criando as condições para a defesa de 
uma cidadania cosmopolita. Ao mesmo tempo, é reconhecido como trazendo implicações 
éticas para a cidadania ambiental que a colocam sob uma nova perspectiva. Attfield (2003, 
p.109) argumenta que a natureza global de muitos problemas ambientais exige uma ética 
global cosmopolita onde os agentes humanos se reconheçam como cidadãos globais que 
pertencem a uma ordem cosmopolita emergente. Defendores de uma cidadania ambiental 
global como ele direcionam uma crítica à ética do nacionalismo7. A cidadania nacional 
tende a produzir um tipo de particularismo ético com sérias implicações para a governança 
ambiental global. Essa perspectiva induz o cidadão a operar uma valorização seletiva do 
meio ambiente. Nela, o ambiente local ou nacional tende a ser favorecido em detrimento do 
ambiente global. O que leva, então, a uma consequente “exclusão da natureza para além 
dos limites nacionais e também dos sistemas naturais do planeta” (ATTFIELD, 2005, p. 40). 

O vínculo territorial que o cidadão cria no interior do Estado-nação passa a se 
constituir, portanto, num filtro cultural avaliativo das questões ambientais existentes. Daí 
que, para Attfield (2005, p.40) essa visão acabe por priorizar alguns territórios, ambientes 
e ecossistemas sobre outros. Simultaneamente, esse caráter seletivo pode fazer com 
que o cidadão trate com indiferença os elementos do meio ambiente que se mostrem 
estranhos aos limites do seu território. Dessa postura ética surgem poucas objeções 
críticas que um cidadão pode eventualmente fazer às práticas ambientais nocivas que seu 
próprio país produz para territórios estrangeiros. Como vimos acima, exemplos desse tipo 
ocorrem quando os países mais ricos exportam resíduos, que seus cidadãos consideram 
indesejáveis, para países mais  vulneráveis do globo. Esses casos expressam, para Attfield 
“uma forma de comunitarismo que se importa pouco com as pessoas do terceito mundo, 

7 Para uma análise da ética do nacionalismo, ver Tamir (1993). 
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seu ambiente e seus descendentes” (2005, p.41). O termo comunitarismo aqui, para Attfield 
(2005), denota o mesmo particularismo ético que pode ser encontrado no nacionalismo. Na 
verdade, ele considera tanto o comunitarismo como o nacionalismo como expressões de um 
particularismo ético que toma o interesse da própria comunidade política em questão como 
prioritário. O particularismo ético que pode ser encontrado tanto no nacionalismo e também 
no comunitarismo sustenta, segundo Attfield (2005, p. 40): “que as responsabilidades 
sempre surgem de nossas relações, e que não existem responsabilidades para pessoas 
ou seres com os quais não nos relacionamos” difretamente. Ao mesmo tempo, a relação 
de uma “pessoa com seu país e com seus concidadãos são suficientemente importantes 
para que as responsabilidades daí resultantes superem ou ultrapassem quaisquer outras” 
(ATTFIELD, 2005, p. 40). Assim, se a exportação de resíduos perigosos para os países 
mais pobres nos parece estranha e imoral, dificilmente poderíamos criticar tal processo a 
partir desse particularismo moral. Se as críticas para essas práticas devem ser operadas, 
as mesmas críticas parecem exigir um julgmento fundado em algum tipo de cosmopolitismo 
ético. Julgar situações como estas como injustas, ao que parece, exige que estejamos de 
posse, então, de princípios cosmopolitas que permitam conferir às pessoas e ambientes 
de países diferentes o mesmo valor de pessoas e ambientes que nos estão próximos. 
Sugere uma visão mais ampla da justiça que sugere que a própria poluição não deva ser 
distribuída  pelo mundo como um mero resultado de barganhas comerciais internacionais 
em circunstâncias onde o poder econômico tende a se impor nas decisões políticas. 

Se o particularismo ético de uma cidadania nacional nos faz ter uma visão seletiva, 
tornando nosso território como mais importante que outros, para Attfield (1999) não “há 
nada de incoerente e absurdo nos vínculos que podemos construir em relação à biosfera 
planetária (...) ou o planeta terra». Na verdade, esse vínculo cosmopolita que podemos 
criar com o planeta, já estaria ocorrendo com aqueles que, atualmente, se preocupam 
com os bens comuns globais ou com a extinção de animais que não possuem nenhuma 
nacionalidade. Logo, a crítica cosmopolita que autores como Attfield e outros autores fazem 
nesse contexto, sugere que a solidariedade formada pela identidade nacional tende a se 
mostrar mais num entrave do que uma solução para problemas deste tipo. Os cidadãos 
que se encontram satisfeitos com suas solidariedades locais, como indica Thompson, “são 
prováveis de se considerarem no direito de não sacrificarem esses interesses locais ou 
nacionais em nome de interesses globais” (2001, p.138). O particularismo moral tende a 
fazer com que os cidadãos se mostrem indispostos de assumir responsabilidades éticas 
para além das fronteiras territoriais de seu Estado-nação. 

Uma cidadania ambiental liberal que examinamos na primeira parte desse texto, 
poderia ser vista aqui como sendo induzida por uma moralidade estatal. Na teoria das 
relações internacionais, a moralidade estatal sugere que os estados são os atores éticos 
cruciais no contexto global (HUTCHINGS, 1999, p.31). O que faz com que a ética se 
submeta ao princípio da soberania nacional. Por isso, seria estranho que cidadãos passem 
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a se preocupar com questões éticas associadas aos problemas ambientais globais se, a 
partir desta ótica, são os Estados, e não os indivíduos, que são vistos como os agentes 
morais por excelência. Mesmo que se veja o interesse do Estado como uma expressão 
dos interesses dos próprios cidadãos, tal perspectiva sugere que os interesses dos últimos 
fiquem atrelados à autoridade do primeiro. Nesse enquadramento, as preocupações éticas 
de um cidadão devem operar de modo a não trair ou ultrapassar a autoridade política do 
próprio Estado-nação8. 

Defensores de uma cidadania ambiental global sugerem que os problemas 
ambientais não apenas dependem de uma ação coordenada dos governos, mas que essa 
resposta também tenderá a exigir a construção de uma solidariedade que ultrapassasse a 
autoridade do Estado-nação e que, por esse mesmo motivo, não se mantenha confinada a 
ela. Isto é, que não seja reduzida a uma negociação de interesses entre governos nacionais. 
Esses problemas exigem que os cidadãos de diferentes partes do mundo  cooperem entre 
si e que produzam uma cultura permanente que torne estas ações possíveis de serem 
sustentadas no longo prazo. Se é certo que uma coordenação global precise existir e que 
tal processo seja alimentado por uma cooperação de cidadãos de uma sociedade civil 
globalizada, esse mesmo cenário, simultaneamente, exige que estes mesmos cidadãos 
desenvolvam um sentido de solidariedade que transcenda seus vínculos locais. E que 
também veja nos problemas ambientais globais em questão a expressão de interesses 
comuns de pessoas que habitam diferentes lugares do planeta (Attfield, 2005, p.159). Tal 
quadro sugere a necessidade de: 

“uma solidariedade transnacional, permitindo que os indivíduos sacrifiquem 
seus interesses pessoais, locais e nacionais em nome das pessoas de 
outros lugares do mundo. E eles devem dar surgimento, ou encorajar, o 
desenvolvimento e manutenção de instituições que ofereçam meios políticos 
e também econômios  para responder aos problemas globais e que, ao fazer 
isso, não comprometam as relações locais e particulares valorizadas pelas 
próprias pessoas” (tradução do autor) (THOMPSON, 2001, p. 38).

Onde as linhas de causa e efeito dos problemas ambientais cruzam as fronteiras 
do Estado-nação assim deve operar também nossas responsabilidades morais (DOWER, 
2007). O cosmopolitismo ético pode ser definido como um tipo de filosofia que sugere 
que todos “os seres humanos  são membros de uma comunidade moral singular com 
obrigações morais para com todos outros seres humanos do mundo independente de sua 
nacionalidade, linguagem, religião, tradição” (Kleigeld apud TARRABORELLI, 2015, p. 01)9. 
O cosmopolitismo pressupõe que todos os seres humanos possuem valor igual. Princípio 

8 Essa avaliação converge para o diagnóstico de Saiz (2005, p. 167) quando afirma que a falta de cooperação para a 
política ambiental internacional ocorre pelos Estados se mostrarem resistentes na construção de mecanismos de coor-
denação global para a governança global. A origem dessa resistência encontrar-se-ia no estatismo que conduz, em sua 
visão, a práticas diplomáticas realistas fundadas tão somente nos interesses nacionais.
9 Jones define o cosmopolitismo ético como a perspectiva que vê os indivíduos como unidades básicas de interesse 
moral sendo que seus interesses devem ser considerados a partir de um ponto de vista imparcial (JONES, 1999, p. 
102). Os princípios do individualismo e da universalidade são vistos como sendo seus elementos integrantes.



 
Ciência política global: Perspectivas de estudos culturais e pós-colonialismo Capítulo 5 64

esse que acaba por criar responsabilidades morais universais. O cosmopolitismo nos 
remete a esse horizonte ético uma vez que suas preocupações se direcionam para além 
de uma comunidade política específica. Exclui a possibilidade de atribuir um valor último 
às entidades coletivas particulares como  é o caso dos Estados-nações. Exclui também a 
possibilidade de conferir maior valor a certos tipos de pessoas em detrimento de outras 
(Brock apud HARRIS, 2010, p.102). E, por tudo isso, é uma alternativa ao nacionalismo 
ético que nos sugere que nossas obrigações se circunscrevem àqueles que compartilham 
conosco uma identidade nacional. 

Problemas ambientais globais nos remetem a esse tipo de ética cosmopolita porque 
envolvem conflitos distributivos globais. Daí que concepções de cidadania ambiental 
global incorporem, em alguns casos,  o anseio de uma justiça ambiental que abrace a 
escala planetária. Problemas globais como as mudanças climáticas sugerem uma justiça 
cosmopolita, pois problemas deste tipo nos fazem reconhecer o fato que todas pessoas no 
mundo dependem de determinadas condições ambientais para o seu bem-estar ao mesmo 
tempo que o esquema cooperativo, destinado a promover esse serviço ambiental, acaba 
por exigir a inclusão de todos no planeta (VANDERHEIDEN, 2008, p.104).  Por isso que 
na defesa que Dobson (2003) faz de uma cidadania ambiental global, ele coloque a justiça 
ambiental global como uma de suas primeiras virtudes. Para Dobson, em sua visão da 
cidadania ambiental pós-cosmopolita, a “primeira virtude da cidadania ecológica é a justiça. 
Mais especificamente, a virtude da cidadania ecológica busca assegurar uma distribuição 
justa do espaço ecológico” (DODSON, 2003, p. 132). Ser um cidadão ambiental significa, 
antes de mais nada, buscar promover uma justiça ambiental que não é mais apenas 
nacional, mas global. 

Na perspectiva de uma cidadania ambiental nacional são os Estados, e não 
os cidadãos, que são os agentes das negociações distributivas globais.  E, por isso, 
questões distributivas globais correm o risco de serem traduzidas como um mero conflito 
de interesses entre governos nacionais.  Contudo, como indica Jamieson, a idéia de que 
governos possuam deveres uns com os outros apenas nestes termos é problemática 
para a promoção da justiça ambiental global. Uma justiça ambiental global deveria ser 
suplementada por uma perspectiva mais ampla de deveres e obrigações (Jamieson apud 
HARRIS, 2010, p.111). Isso porque as relações existentes entre pessoas, instituições e 
organizações que se expressam nas desigualdades nos problemas ambientais globais nem 
sempre podem ser abordadas pelos interesses dos Estados nacionais. 

6 | 	AMBIENTALISMO E SOCIEDADE CIVIL GLOBAL 
Os direitos humanos possuem um papel importante em várias definições de 

uma cidadania global. Nessas abordagens os direitos humanos acabam adquirindo um 
significado análogo aos direitos civis e políticos quando estes são examinados no quadro 
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de uma cidadania nacional (ALLEN, 2011, p. 294). Logo, certas definições de cidadania 
global presumem  uma mudança de ênfase no âmbito dos direitos. Seriam os direitos 
humanos, e não mais os direitos nacionais (civis e políticos), que se constituiriam nos 
alicerces de uma cidadania global. Essa mudança de ênfase é também perceptível na 
defesa que alguns trabalhos fazem da cidadania ambiental global. Isso porque, com a 
globalização ecológica, onde os riscos ambientais tendem a ser difusos, sem uma lógica 
espacial e temporal discernível, os Estados teriam limitações crescentes para garantir os 
direitos ambientais de seus cidadãos. Mesmo porque os direitos nacionais recairiam nos 
problemas associados ao particularismo ético que vimos acima. A questão colocada por 
Batty e Gray (1996) na parte anterior nos leva, de certa forma, a este dilema. Pois a questão 
que colocam - pode um direito ambiental ser considerado superior ao direito de uma nação 
de fazer uso de seus próprios recursos? - sugere as limitações dos direitos ambientais 
quando examinados numa perspectiva global. Assim, observam eles, “a noção de direitos 
ambientais é altamente problemática, excepcionalmente em consideração aos problemas 
ambientais que possuem efeitos e causas difusas” (BATTY e GRAY, 1996, p. 154). Mas é 
justamente no contexto da globalização ecológica onde iremos encontrar tal situação. Que 
importânica e efetividade a reivindicação de um “ambiente adequado” poderá ter quando 
isso envolver problemas como as mudanças climáticas? E quando essa reivindicação 
ocorrer nos limites de uma cidade ou país? Dificilmente poderemos ser otimistas sobre a 
efetividade dos direitos ambientais nesse contexto. 

Será por isso que, em sua proposta de uma cidadania ambiental global, Jelin (2000) 
sugira a mudança de ênfase na abordagem dos direitos ambientais aproximando-os aos 
direitos humanos. Questões como as mudanças climáticas ou o esgotamento de fontes de 
energia, exigem, segundo ela, uma transcendência da visão liberal de cidadania que nos 
faça abraçar uma visão mais global sobre os próprios direitos. “Como podemos interpretar 
as reivindicações ambientais”, nos pergunta Jelin (2000), no âmbito da “estrutura da luta dos 
direitos humanos universais? (JELIN, 2000, p. 54) 10. De modo não muito diferente, Faulks 
(2003, p. 139) observa que, em casos como estes, os Estados nacionais não podem mais 
garantir os direitos individuais de seus cidadãos caso não passem a considerar também os 
direitos de cidadãos de outros países. Se os direitos ambientais possuem ainda um papel 
num cenário como esse, então não seria insensato sugerir, como faz Jelin (2000: 54), que 
eles abracem um clamor cosmopolita similar ao que ocorre com os direitos humanos no 
plano da política internacional em outras áreas como  a violência e a pobreza. Mesmo 
porque, em muitos casos, as questões ambientais não estão dissociadas de problemas 
como estes. Processos migratórios produzidos pelas mudanças climáticas podem induzir 

10 A relação que Jelin (2000) estabelece entre direitos humanos e ambientais não se constitui numa novidade, pois essa 
relação tem sido considerada também em outros trabalhos. A contribuição de seu argumento encontra-se na sugestão 
de se operar esse tipo de interpretação no âmbito da própria definição de cidadania ambiental. Para uma análise sobre 
a relação entre direitos humanos e ambientais, ver Boyle (2007), Anton e Shelton (2011) e Shelton (1991). 
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tanto a situações de extrema pobreza e de conflitos violentos11.
As limitações da efetividade dos direitos ambientais no espaço nacional podem 

trazer desdobramentos importantes para se pensar a própria atuação do Estado-nação 
na política ambiental internacional. Como bem nota Christoff (19991), na medida que a 
“sustentabilidade ecológica num só país” torna-se impraticável, há uma necessidade para 
que o próprio Estado se transforme num facilitador de uma cidadania ambiental global. Como 
também um facilitador de processos democráticos deliberativos que fortaleçam as ações 
de cooperação ambiental internacional. O Estado-nação precisa ser constitucionalmente 
fortalecido de modo a agir como um espaço para discussões e debates sobre os problemas 
ambientais globais (e não apenas nacionais), transformando-se num indutor de respostas 
democráticas a estes desafios tanto numa escala nacional como também internacional. 

Se muitos podem considerar a cidadania ambiental global como uma abstração ou 
ideal, muitos a tomam como uma cidadania real emergente. O principal sinal de sua realidade 
poderia poderia ser encontrada no ativismo ambiental que se desenvolve numa escala 
global. Para Carter, o ativismo ambiental global tornou-se hoje na expressão da construção 
de “uma sociedade civil global e de uma cidadania cosmopolita” (2001, p.93). Thompson 
(2001, p.136), do mesmo modo, argumenta que as redes  associativas produzidas pelo 
ambientalismo estariam por criar a “capacidade de compartilhar esta responsabilidade e 
instituir formas de governança que facilitam a cooperação”. Entre os critérios utilizados para 
se dinifir uma sociedade civil, encontram-se as: (a) formas de vida associativas existentes; 
(b) normas que definem a “boa vida” e, (c)  arenas de deliberação pública. Jordan define a 
sociedade civil global como a esfera de idéias, valores, instituições, organizações, redes e 
indivíduos que se unem a partir de um ideal de civilidade. Esses atores estariam localizados 
em grupos que atravessam as relações familiares, o Estado e o mercado e que operam 
para além dos Estados-nações (JORDAN, 2011, p. 95). 

Se a cidadania global pressupõe uma responsabilidade coletiva frente aos riscos 
ambientais planetários, então a sociedade civil global é percebida como o meio pelo qual 
uma cidadania ambiental cosmopolita poderia se desenvolver. Processo que, para alguns 
trabalhos examinados aqui, já estaria ocorrendo. Em resumo, para aqueles que defendem 
uma cidadania ambiental global, a possibilidade de responsabilidade global compartilhada, 
conjuntamente com a orientação ética que a caracteriza, já poderia pode  ser encontrada 
nas redes associativas que integram a sociedade civil global. Essas redes não alteram 
apenas a agenda pública da política internacional, influenciando diretamente nos acordos 
globais, mas ajudam a construir a própria percepção dos participantes induzindo-os a se 
ver como integrantes de sociedade global (STEWARD, 1992). Processo que é seguido 
pela criação de organizações, espaços e fóruns que ajudam a construir a solidariedade 

11 Riscos ambientais globais estão geralmente ligados à pobreza quando os países mais pobres, com o fim de aumen-
tar a produtividade a qualquer custo, desconsideram métodos econômicos mais sustentáveis pelo fato destes últimos 
se apresentarem menos lucrativos no curto e médio prazo (FALKS, 2000). Sobre a relação entre mudanças climáticas, 
conflitos e direitos humanos, ver o trabalho de Christiansen (2015).
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que estes grupos tendem a fomentar. A sociedade civil global, segundo Jordan (2011),  
deveria ser compreendida como uma força política que estimula, ela mesma, as lutas e 
reivindicações para uma cidadania global12. 

7 | 	CIDADANIA AMBIENTAL: A CRÍTICA COSMOPOLITA 
Para cosmopolitas, a globalidade dos problemas ambientais amplia a comunidade 

de destino e esvazia o espaço político nacional criando um défice democrático no interior 
do Estado-Nação. Para essa visão, a idéia de uma comunidade de destino nacional perde 
o sentido quando pessoas de todo mundo se conectam com os males ambientais que 
produzem. Como afirma Goldblatt, os bens comuns globais e sua destruição criam uma 
“comunidade ambiental de destino que é muito maior que os Estados-nações individuais” 
(1997, p.80). Além disso, todos aqueles elementos que constituem a prática de uma 
cidadania nacional, o conjunto de responsabilidades e de obrigações recíprocas que 
temos, incluindo-se aí nossos próprios direitos, sofrem uma mudança nesse processo. Os 
laços de solidariedade formados no âmbito do território nacional tendem a se apresentar 
num obstáculo quando funcionam como um impedimento para a emergência de uma 
solidariedade global que pode ser vista como necessária para o enfrentamento destes 
problemas. Na visão cosmopolita, haveria aqui um risco da própria cidadania ambiental 
liberal de, com sua orientação fortemente nacional, ofuscar as soluções para os problemas 
ambientais de maior escala. As solidariedades nacionais que para autores como Hiskes 
(2009) se colocam como o único caminho de integração do cidadão em sua comunidade 
política, corre o risco, para esses críticos, de perpetuar rivalidades e tensões em escala 
global com sua ética nacional que tende a favorecer determinados ambientes em 
detrimentos de outros. 

Há também o risco de uma orientação ética seletiva no interior da cidadania ambiental 
liberal. Se a identidade nacional é formada a partir do ambiente que cada comunidade 
nacional “considera seu”, sendo que este ambiente se encontra localizado no interior das 
fronteiras territoriais de uma sociedade nacional, qual seria a razão para que o cidadão 
voltasse suas preocupações para aspectos do meio ambiente que não lhe são próximos? 
Ou que não estejam integrados a sua identidade nacional? Como mostra Attfield, o vínculo 
cultural que o cidadão ambiental pode produzir com o seu território nacional corre o risco 
de fazer com que o mesmo priorize alguns territórios, ambientes e ecossistemas em 
detrimento de outros. O que pode induzí-lo a exluir, então, questões ambientais que estejam 
para além dos limites nacionais. Do mesmo modo, os vínculos nacionais existentes numa 
cidadania ambiental liberal poderiam fomentar uma indiferença do cidadão para práticas 

12 Para Falk (1994) os debates que evoluiram ao redor do Relatório Brutland e de seu conceito de desenvolvimento 
sustentável são exemplos também de uma tendência que aponta para novas configurações de uma governança global 
com implicações subsequentes para a própria cidadania global. A depender de como estas novas configurações institu-
cionais evoluam, a participação política em escala global poderia ser ainda mais fortalecida por este processo.  
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ambientais nocivas que seu próprio país pode produzir para outros lugares. Tomando os 
países mais ricos como exemplo, Attfield chama atenção para o risco, como vimos, de um 
“comunitarismo que se importa pouco com as pessoas do terceiro mundo, seu ambiente e 
seus descendentes” (ATTFIELD, 2005, p.41). A crítica que podemos fazer para tais práticas 
só poderia emergir de um ponto de vista cosmopolita. Afinal, por que cidadãos deveriam 
criticar práticas desse tipo se, além de se beneficiarem com ela, se veem destituídos de 
uma visão que os informe de sua possível injustiça? 

Além disso, há possibilidade da cidadania ambiental liberal não oferecer qualquer 
resposta para questões envolvendo desigualdades ambientais globais. Se a mesma 
incorporar os traços de um nacional liberalismo para a justiça, há um grande risco que 
a abordagem do conceito tome a justiça ambiental como um fenômento estritamente 
nacional. Como indica Tan (2003), na perspectiva do nacional liberalismo, é no âmbito de 
uma “comunidade nacional dentro da qual os princípios  liberais de justiça se aplicam”. 
Nessa visão, o “ideal liberal, onde o indivíduo possui o direito e um valor igual, apresenta-
se como mais paroquial” do que geralmente se imagina. No imaginário nacional-liberal 
“estes princípios são aplicados aos indivíduos enquanto concidadãos, e não a todos os 
indivíduos como tais” (TAN, 2004, p.86). Contudo, como vimos, desigualdades ambientais 
globais demandam uma perspectiva ética cosmopolita fundada na imparcialidade. Não 
há na literatura qualquer sinal que o conceito de cidadania ambiental liberal fuja do viés 
particularista acima e o trabalho de Hiskes (2009) para o conceito confirmam essa tendência. 
Sua concepção de justiça ambiental baseada nos direitos humanos, pressupõe que apenas 
“possuímos direitos humanos ambientais como membros de nossa comunidade nacional» 
(HISKES, 2009, p.150). Por fim, a abordagem de uma cidadania ambiental liberal que 
delimita a prática da cidadania ambiental nos limites do Estado-Nação incorpora um tipo de 
nacionalismo metodológico que tende a negligenciar tendências institucionais que apontam 
para o surgimento da prática da cidadania para além dos limites do Estado-Nação. Se as 
mudanças apontadas por Falk (1994) no âmbito da governança global sinalizam para a 
possibilidade de cidadãos influenciarem os processo decisórios que se desenvolvem nas 
arenas internacionais, uma cidadania ambiental liberal tenderia a permanecer indiferente 
a processos deste tipo uma vez que apenas reconhece as influências que os cidadãos 
ambientais podem exercer no âmbito de uma esfera pública nacional. O conceito também 
deixa de oferecer qualquer subsídio caso se considere que essas mudanças tendem a 
ocorrer com a influência do ambientalismo global. 

Por fim, é preciso considerar que a definição de Bell (2016) de uma cidadania 
ambiental liberal presume a existência de deveres ambientais para cidadãos estrangeiros. 
No entanto, esse tipo de compromisso ético tende a evoluir no interior de uma concepção de 
cidadania que é, em todos seus aspectos, ainda nacional. De todo modo, isso indicaria que 
essa definição de cidadania ambiental pode abrir um precedente para que determinadas 
questões cosmopolitas possam ser parcialmente incorporadas. Assim, uma análise mais 
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criteriosa sobre os modelos de cidadania ambiental que foram examinados aqui exigiria 
considerar o alcance destes deveres ambientais. Isso significa que a diferença entre um 
modelo e outro, sob alguns aspectos, parecem se estreitar nesse caso em particular. 

8 | 	CONCLUSÃO
Algumas análises da cidadania cosmopolita tendem a vê-la como um conceito 

substituto para o conceito de cidadania nacional. Contudo, muitos defensores de uma 
cidadania cosmopolita a vêem apenas como um conceito complementar e mediador. O 
que significa que, ao considerarmos estes diferentes modelos (nacional/global), não 
estaríamos nos deparando, necessariamente, com a necessidade de realizarmos uma 
escolha unilaterial entre esses diferentes modelos. Para Held (2001) o cidadão cosmopolita 
poderá abraçar “o diálogo com as tradições e discursos de outros [cidadãos] com o objetivo 
de expandir os horizontes de sua própria estrutura simbólica e cultural”. Cidadãos globais 
se apresentam, assim, como agentes políticos “que podem pensar do ponto de vista dos 
outros” equipando-se com os instrumentos necessários para enfrentar as novas questões 
globais. Por outro lado, as críticas que a visão cosmopolita direciona para a cidadania 
ambiental liberal levantam questões importantes que deveríamos considerar no momento 
de tentar imaginar o alcance ético e político do conceito quando aplicado no nível nacional. 
O que exigiria, por sua vez, uma revisão dos pressupostos que lançamos sobre a cidadania 
ambiental e sua ligação com o Estado-nação. Por fim, se o ambientalismo global tende 
a ser hoje uma realidade, é possível examinar a cidadania ambiental global a partir do 
que Giddens (1991)  chama de realismo utópico. Isso porque ela oferece os vislumbres 
de vias para a mudança social desejada embasadas em possibilidades institucionalmente 
imanentes. Mesmo que se considere estas possibilidades expressando um estágio ainda 
nascente, nem por isso seriam elas desimportantes para pensar a união entre cidadania e 
meio ambiente no século 21. 
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